PARECER Nº 801, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N° 26 DE 2015
   De autoria do Deputado André do Prado, a moção em epígrafe tem como objetivo apelar para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos competentes, em especial o Ministério da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde (SUS), a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis a fim de: 1) garantir a dispensação de fraldas descartáveis aos hipossuficientes portadores de doença ou deficiência que cause incontinência, modificando-se os Protocolos Clínicas e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) pertinentes; e 2) revogar o inciso II do artigo 26 da Portaria nº. 971, de 15 de maio de 2012, que proíbe a venda das fraldas supracitadas a pessoas com idade inferior a 60 (sessenta) anos no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB)


Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais não tendo recebido emendas ou substitutivos.

             A proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde para analisar seu mérito, de acordo com o previsto no artigo 31, inc. I c.c. artigo 33, inc. II da XIV Consolidação do Regimento Interno. 

 
     O autor pretende com a Moção, ora analisada, garantir a dispensação de fraldas descartáveis aos hipossuficientes portadores de doença ou deficiência que cause incontinência, através de modificação dos Protocolos Clínicas e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) pertinentes; e, concomitantemente, revogar o inciso II do artigo 26 da Portaria nº. 971, de 15 de maio de 2012, que proíbe a venda das fraldas supracitadas a pessoas com idade inferior a 60 (sessenta) anos no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB).


Alicerça a presente Moção nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, a qual elencou sem sombra de duvida a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

  Cita a lacuna legislativa havida sobre o tema demonstrando que os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do SUS não contemplam o fornecimento de fraldas descartáveis para incontinência, conforme diversas portarias que estabelecem o protocolo clínico em doenças como Esclerose Múltipla (Portaria SAS/MS nº. 1.505, de 29/12/2014), Esclerose Lateral Amiotrófica (Portaria SAS/MS n° 496, de 23/12/2009), Doença de Alzheimer (Portaria SAS/MS nº. 1.298, de 21/11/2013) e Doença de Parkinson (Portaria SAS/MS nº. 228, de 10/05/2010), sugerindo estudos para sua modificação.
               Além desta lacuna nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT), também cita o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), instituído pelo Decreto Federal nº. 5.090, de 20 de maio de 2004, que permite somente aos idosos comprar as fraldas descartáveis com o subsídio que o programa concede, conforme se verifica no inciso II do artigo 26 da Portaria do Ministério da Saúde nº. 971, de 15 de maio de 2012, sugerindo sua revogação.

 Desta forma destaca que, além do Ministério da Saúde não viabilizar o fornecimento de fraldas descartáveis para incontinência nos PCDT, proíbe que pessoas não idosas as comprem no PFPB. 

Por fim conclui que o uso de fraldas descartáveis para incontinência é medida essencial para a saúde da pessoa, não se limitando a ser apenas um produto de higiene prescindível. Assevera a obrigação de o Estado prover fraldas descartáveis a pessoa hipossuficiente portadora de doença que demande a sua utilização encontrando arrimo não apenas no direito à saúde, como no respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana previsto no inciso III do artigo 3º da Carta Magna.  



    Portanto, levando em consideração que as fraldas descartáveis para incontinência não foram incluídas como produtos de interesse para a saúde, sendo que o fornecimento delas somente é concretizado se houver determinação judicial, faz-se o presente e importante apelo. 

  Desta forma, por não haver óbices no âmbito do que me cabe analisar, manifesto favoravelmente à aprovação da Moção nº. 26/2015
    É o parecer.

                       a) Wellington Moura – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Celso Giglio – Presidente
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